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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO 

1.1 HISTÓRICO
Mariana Malagoli Panico requereu junto à Delegacia de Ensino Prof. Argélio de Carvalho, em Ribeirão Preto, no dia 1º de março de 1999, o reconhecimento da eqüivalência dos estudos realizados na  Nathan Hale-Ray High School, no Estado de Connecticut, Estados Unidos, em nível de conclusão de ensino médio, juntando ampla documentação(fls.4 a 13)

A recorrente cursou a 1ª série do ensino médio, no ano de 1996, no CI Objetivo de Ensino de 1º e 2º Graus, Unidade XIII, em Ribeirão Preto, e cursou o 1º e o 2º bimestres da 2ª série do ensino médio na Escola de Ensino Fundamental e Médio Carlos Chagas Filho, também em Ribeirão Preto, ficando matriculada nessa escola até 30 de junho de 1997. A partir de 27 de agosto de 1997, matriculou-se na Nathan Hale-Ray High School, anteriormente mencionada, onde  veio a terminar seus estudos em 15 de junho de 1998, quando recebeu diploma de conclusão de High School, em anexo (fls.13).

A recorrente, conforme documentação de fls. 9 a 11, realizou, no período de agosto de 97 a junho de 98, na  Nathan Hale-Ray  High School, os seguintes estudos:- Publicações Comerciais, Literatura e Redação, Biologia, Recursos Aquáticos, Inglês, Contabilidade, Estudos Sociais, Artes Culinárias, Escultura e Cerâmica, Educação Física e Saúde.

“Pretendendo prosseguir seus estudos no sistema estadual de ensino” (g.n.), solicitou o reconhecimento dos estudos realizados no exterior (fls.4), que foi indeferido pelo Parecer (fls.14 e 15)  da Comissão de Supervisores da DE de Ribeirão Preto, ratificado às fls.16 pela Sra. Dirigente Regional de Ensino da Delegacia de Ensino  Prof. Argélio de Carvalho, de Ribeirão Preto.

A requerente Mariana Malagoli Panico, no dia 1º de abril de 1999, recorreu da decisão a este Conselho Estadual de Educação, por intermédio da petição de fls.17 e 18, na qual, entre outras alegações, diz o seguinte: 

“... foi aprovada em dois vestibulares em janeiro de 1999 e se encontra mediante matricula condicional cursando a 1ª etapa do Curso de Publicidade e Propaganda na UNAERP- Universidade de Ribeirão Preto.” (g.n.)

“Ao retornar ao Brasil em julho de 1998, por já dispor de Certificado de Conclusão do Ensino Médio e buscando melhor se capacitar para os vestibulares de 1999 matriculou-se no “Curso Pré Vestibular da Organização Educacional Alberto Sabin” (doc. Anexo) e no Curso Complementar Professora Paula e Equipe.”(g.n.)

Alega, ainda, a recorrente (fls.18), “ sua aprovação nos vestibulares da UNIP e na UNAERP, em Ribeirão Preto”.(g.n.)

O recurso teve manifestação contrária da DE de Ribeirão Preto, segundo os documentos de fls. 29 e 30, que encaminhou os autos a esse Conselho.

1.2 APRECIAÇÃO

A recorrente, após a conclusão dos seus estudos nos Estados Unidos, em junho de 1998, teve tempo suficiente para regularizar os mesmos junto aos órgãos educacionais competentes, mas não o fez. Somente oito meses  após aquela data, em março de 1999, foi que passou a pleitear a eqüivalência de seus estudos, sob o fundamento de pretender prosseguir em seus “estudos no sistema estadual de ensino”, portanto, no ensino médio.

[image: image2.wmf]O currículo realizado nos Estados Unidos, típico de uma escola norte-americana, afasta-se, sensivelmente, do ensino médio das escolas do Brasil. É um currículo de formação geral, enquanto que no Brasil o ensino médio tem um caráter de aprofundamento de estudos, com vistas, entre outros objetivos, à continuação de estudos em nível superior e/ou universitário, o que somente ocorre no College, no contexto norte- americano.

A requerente sentiu essa defasagem, como explicitamente admite ao matricular-se em dois cursos destinados ao vestibular, conforme sua declaração expressa de fls.18.

Este Conselho Estadual de Educação, em reiteradas decisões, tem procurado consolidar a doutrina de que a classificação em processo seletivo não supre, como não poderia deixar de ser, o que estabelece o artigo 35 da Lei 9.394/96, que determina ter o ensino médio a duração mínima de três anos. O procedimento da recorrente, fazendo cursinho, submetendo-se a dois processos seletivos e, depois, somente depois, tendo procurado regularizar sua situação, é uma manifestação expressa de que tenta a compressão de seus estudos de ensino médio, o que é terminantemente vedado nos termos da Deliberação CEE nº 12/83, com as devidas alterações.

Assim, procedeu corretamente a Delegacia de Ensino Prof. Argélio de Carvalho, em Ribeirão Preto, ao entender não ser possível atender a solicitação da interessada em sua petição inicial de fls.04 e seguintes.

2. CONCLUSÃO

À vista do exposto:

2.1- Indefere-se o recurso de Mariana Malagoli Panico que solicita a eqüivalência de estudos realizados no exterior, no período de 27 de agosto de 1997 a 15 de junho de 1998, nos Estados Unidos, tendo em vista o artigo 35 da Lei 9.394/96 e o que estabelece a Deliberação CEE nº 12/83, com suas modificações.

2.2 Comunique-se à interessada e à Dirigente Regional de Ensino da Diretoria de Ensino da região de Ribeirão Preto.

São Paulo, 16 de junho de 1999

a) Cons. Heraldo Marelim Vianna

                     Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Ensino Médio adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Arthur Fonseca Filho, Francisco Aparecido Cordão, Heraldo Marelim Vianna, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Ensino Médio, em 23 de junho de 1999

a) Cons. Francisco Aparecido Cordão

             Presidente da CEM
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